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CAPÍTULO 4

OPERAÇÕES DE PAZ E COMÉRCIO DE ARMAS: GOVERNANÇA E 
“DESGOVERNANÇA” INTERNACIONAL NA GESTÃO DE CONFLITOS*

Rodrigo Fracalossi de Moraes**

1 INTRODUÇÃO

Desde que a primeira operação de paz da Organização das Nações Unidas (ONU) 
foi criada, em 1948, com o objetivo de supervisionar o cessar-fogo no âmbito da 
Primeira Guerra Árabe-Israelense, o comércio internacional de armas, tanto o 
lícito quanto o ilícito, tem sido um obstáculo à consecução dos objetivos previstos 
no estabelecimento das missões. O acesso às armas por Estados em conflito ou 
movimentos rebeldes contribuiu, em diversos casos, para atrasos ou mesmo para 
a inviabilização de processos de paz com a participação de capacetes azuis e/ou de 
tropas nacionais/regionais atuando sob mandato da ONU.

Para alguns tipos de armas, foram assinados acordos capazes de limitar seu 
comércio internacional ou mesmo impedi-lo por completo, tais como: o Tratado de 
Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP), de 1968; a Convenção sobre Armas 
Biológicas e Toxínicas (BTWC), de 1972; a Convenção sobre a Proibição do Desen-
volvimento, Produção, Estocagem e Uso de Armas Químicas e a Destruição das Armas 
Químicas Existentes no Mundo (CWC), de 1993; e a Convenção sobre a Proibição 
do Uso, Estocagem, Produção e Transporte de Minas Antipessoal e sua Destruição 
(Convenção de Ottawa), de 1997. Entretanto, em relação às armas pequenas e aos 
armamentos leves (SALW)1 e à maior parte das armas convencionais, não existem, 
atualmente, acordos capazes de regular de maneira efetiva suas transferências inter-
nacionais.2 Desta forma, há, por um lado, uma governança internacional destinada 

* O autor agradece os comentários e as sugestões de Almir de Oliveira Júnior e Eduarda Hamann, isentando-os de
qualquer responsabilidade por eventuais equívocos. Versão anterior deste texto foi publicada em Moraes (2011).
** Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Relações Econômicas e Políticas Internacionais (Dinte) do Ipea.
1. O Exército Brasileiro, responsável por fiscalizar a produção de armamentos no Brasil, denomina as armas pequenas 
como armas de porte e as armas leves como armas portáteis (Brasil, 2006, p. 1-2). Neste trabalho, contudo, é usado
o termo armas pequenas e armamentos leves, tradução do inglês small arms and light weapons, utilizado pela ONU.

2. As armas podem ser divididas em dois grandes grupos: i) de destruição em massa; e ii) convencionais. As armas de
destruição em massa abrangem as nucleares, químicas e biológicas, além dos mísseis acima de certo alcance e capacidade 
de carga – 300 km e 500 kg, segundo o Regime de Controle de Tecnologia de Mísseis (MTCR), de 1987 –, por serem
um dos vetores daquelas. As demais armas são consideradas convencionais, tais como: aeronaves de caça, submarinos, 
navios-aeródromos, carros de combate, armas pequenas, entre outras. Embora as SALW façam parte de uma subcategoria 
das armas convencionais, elas são analisadas à parte neste trabalho, em função da existência de acordos e instrumentos 
internacionais específicos que buscam controlar as suas transferências internacionais e combater o seu comércio ilícito.
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a solucionar os conflitos, com as operações de paz funcionando como um de seus 
principais instrumentos, mas, por outro, uma “desgovernança” quanto ao controle 
sobre o comércio internacional de armas convencionais e SALW, responsável, em 
grande medida, por colocar em risco os trabalhos das operações de paz. 

O tema possui implicações para a política externa brasileira em função da maior 
presença do país em operações de paz da ONU desde o início da Missão das Nações 
Unidas para a Estabilização no Haiti (MINUSTAH), em 2004, e pela demanda 
brasileira por um assento permanente no Conselho de Segurança das Nações Unidas 
(CSNU). Como mencionado, os fluxos de armas para atores em conflito podem 
ser um obstáculo à consecução dos objetivos das operações de paz, em algumas das 
quais o Brasil participa com tropas. Mesmo que não envie tropas, o Brasil, país com 
recorrente participação como membro temporário do CSNU, colabora na discussão 
sobre o estabelecimento e o acompanhamento das missões. Além disso, participar de 
forma ativa das discussões relativas à elaboração de acordos internacionais de controle 
do comércio internacional de armas e apoiar instrumentos multilaterais de combate 
ao seu comércio ilícito representam oportunidades de o país se inserir de forma mais 
incisiva nos temas de segurança e paz no âmbito da ONU.

Este texto tem por objetivo analisar como a ausência e/ou a limitação dos acordos 
para o controle do comércio internacional de armas convencionais e SALW têm sido 
um obstáculo aos objetivos estabelecidos para as operações de paz. O texto é divido em 
quatro seções, além desta introdução e das considerações finais: na seção 2, analisam-se 
as ações de desarmamento no âmbito das operações de paz; na seção 3, são abordados 
os acordos e os instrumentos atuais para o controle do comércio lícito de armas, assim 
como a possibilidade de criação do Tratado para o Comércio de Armas (ATT); a 
seção 4 dedica-se à análise de acordos e instrumentos de combate ao comércio ilícito 
de armas; e, na seção 5, apresenta-se um estudo de caso sobre Ruanda e a República 
Democrática do Congo, demonstrando como o fluxo de armas do exterior foi um 
obstáculo aos processos de paz naqueles países.

2 OPERAÇÕES DE PAZ, DESARMAMENTO E COMÉRCIO DE ARMAS

Os objetivos das operações de paz podem ser: a prevenção de conflitos por meio da 
diplomacia (preventive diplomacy); a manutenção da paz (peacekeeping); a promoção 
da paz (peacemaking); a sua imposição (peace enforcement); ou a sua construção 
(peace building). Elas contêm um componente militar e policial formado por 
capacetes azuis da ONU e/ou por tropas nacionais/regionais atuando mediante 
autorização do CSNU, as quais realizam atividades variadas: proteção de civis; 
apoio ao desarmamento; desmobilização e reintegração de ex-combatentes; apoio 
à organização de eleições; proteção e promoção dos direitos humanos; apoio à 
restauração da ordem legal (UN, [s.d.]b); entre outras.
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O desarmamento, especificamente, é uma das primeiras etapas a serem 
cumpridas nos processos de paz (UN, 2000a, p. 6). Sem a posse de armas, os 
atores em conflito perdem, em grande medida, as condições materiais de sus-
tentar suas ações bélicas, e, desta forma, é possível manter um ambiente de paz 
ou conter um conflito com menor dificuldade. Embora a relação de causali-
dade entre a disponibilidade de armas e a violência armada – chamada de tese da 
acessibilidade (accessibility thesis) – não seja livre de críticas, ela encontra apoio 
na maior parte da literatura sobre o tema (Small Arms Survey, 2001, p. 204);  
e, em relatório sobre as SALW, feito por um grupo de experts da ONU, a questão foi 
colocada da seguinte forma: 

Embora, por si só, não seja a causa dos conflitos nos quais são usadas, a pro-
liferação de armas leves e de pequeno porte afeta a intensidade e a duração da 
violência e é, também, um incentivo ao espírito militante, ao invés da busca 
pela resolução pacífica das divergências. E o que talvez seja mais doloroso: nós 
vemos um círculo vicioso no qual a insegurança leva a uma maior procura de 
armas, que leva a uma insegurança ainda maior, e assim por diante (UN, 1997, 
tradução nossa).

Embora fundamental, o desarmamento deve ser promovido em conjunto 
com outras ações capazes de proteger os indivíduos desarmados e de evitar que 
estes voltem a “pegar em armas”:

Tendo em vista que o desarmamento, geralmente, ocorre logo no início de um 
processo de paz, os combatentes precisam “dar um salto de fé” ao desistirem de suas 
armas. Este passo concreto e irreversível pode ter que ser dado na ausência de provas 
convincentes de que um processo de paz trará benefícios no longo prazo.

(...)
Ex-combatentes podem, dessa forma, necessitar de um grau de segurança considerável 
tanto antes como durante a fase do desarmamento. Isso inclui garantias de que: sua 
segurança será preservada; suas preocupações políticas não serão ignoradas; eles não 
irão carecer de atendimento às suas necessidades básicas; e não vão se encontrar às 
margens da sociedade (UN, 2000a, p. 6, tradução nossa).

No âmbito da ONU, o desarmamento, pelo menos do ponto de vista 
teórico, é pensado dessa forma, devendo ser realizado em conjunto com 
outros dois tipos de ação, quais sejam, a desmobilização dos grupos em con-
flito e sua reintegração na sociedade, perfazendo os três pilares que buscam 
coibir a demanda por armas, conhecidos pela sigla DDR: desarmamento, 
desmobilização e reintegração.3 

3. Em alguns processos de paz são ainda acrescentados o reassentamento e a repatriação, como no caso da Missão das 
Nações Unidas de Estabilização da República Democrática do Congo (Monusco), originando a sigla DDRRR.
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Essas medidas, entretanto, ainda que implementadas em sua plenitude, não são 
suficientes. Para o sucesso dos processos de paz, é necessário impedir que grupos ou 
indivíduos já desarmados possam novamente ter acesso a armas e que grupos ou in-
divíduos armados continuem a se armar; caso contrário, os esforços empreendidos no 
desarmamento – e no processo de paz como um todo – podem mostrar-se inócuos ou 
requererem um tempo maior do que seria necessário caso existissem controles efetivos 
sobre os fluxos de armas (UN, 1999, p. 1-2; 2000b, p. 2). Este deveria ser o outro lado 
das ações de DDR, nas quais se trabalharia para coibir a oferta de armas. É nesta questão, 
contudo, que reside uma das lacunas da governança internacional na gestão de conflitos.4

3 CONTROLES INTERNACIONAIS SOBRE O COMÉRCIO LÍCITO DE ARMAS

Atualmente, estão em vigor alguns acordos multilaterais que buscam limitar o 
comércio internacional de armas. Embora, em sua maioria, não tenham sido 
elaborados para contribuir com os processos de paz dos quais a ONU participa, 
na prática, eles acabaram por produzir tal efeito, impedindo ou dificultando o 
acesso de Estados ou grupos rebeldes a alguns tipos de armas, incluindo as armas 
químicas, biológicas e nucleares, bem como algumas armas convencionais, como 
as minas terrestres antipessoal e as bombas de fragmentação.

O TNP, por exemplo, assinado em 1968, ainda que seja um tratado injusto em 
função de negar o direito à posse de armas nucleares para alguns Estados e o permitir 
a outros, contribuiu para diminuir as possibilidades de um conflito em que fossem 
utilizadas armas nucleares. A posse destas armas – assim como a de armas químicas 
e biológicas – por um número elevado de Estados ampliaria as possibilidades de seu 
uso e seria um incentivo a que outros Estados buscassem desenvolvê-las ou adquiri-
las, o que, em uma situação de escalada da violência, poderia levar a seu uso efetivo. 
A proliferação nuclear implicaria, ainda, mais possibilidades de acesso a estas armas 
por atores não estatais: hipoteticamente, se um Estado com armas nucleares e em 
processo de paz enfrentasse uma crise institucional que implicasse deserções em 
massa em suas forças armadas, as condições de segurança das instalações militares 
nucleares poderiam ser deterioradas, facilitando o acesso de atores não estatais.5 
Isto seria um perigo para a população civil, para as forças legais nacionais, para as 
tropas de paz e para toda a comunidade internacional.

4. As ações de DDR no âmbito das operações de paz devem também ser pensadas de forma a não incentivar o surgimento de 
grupos ou indivíduos que as transformem em um negócio (Muggah, 2005, p. 247). Na Libéria, por exemplo, apresentaram-se  
cerca de três vezes mais indivíduos para receber os benefícios dos programas de reintegração de ex-combatentes do que o 
previsto, tendo ocorrido fenômeno semelhante em Mindanao, Filipinas, com relação à Frente Moro de Libertação Nacional – 
FMLN (op. cit., p. 247). Além disso, há, em alguns programas de desarmamento, a “compra” de armas por parte do governo 
nacional ou da ONU; caso o valor das armas seja inferior ao que os programas pagam pelas armas entregues, a “venda” 
pode ser fonte de lucro (op. cit., p. 247).

5. Um caso desse tipo, embora não com armas de destruição em massa, ocorreu durante a Revolta na Albânia, em março 
de 1997, quando parte da população pilhou cerca de 80% dos estoques de armamentos do país, acumulados, sobretudo, 
ao longo do regime de Enver Hoxha (1941-1985). A pilhagem incluiu cerca de 2,5 mil lança-granadas-foguete; oitocentos 
morteiros de 60 mm; 3,5 milhões de granadas de mão; 1,5 bilhão de cartuchos de munição 7,62 mm; e 1,4 milhão de 
minas terrestres antipessoal. Estima-se que cerca de 50% deste arsenal tenha saído do país, tendo sido fundamental 
para abastecer com armas a Guerra no Kossovo (1998-1999) (Small Arms Survey, 2001, p. 200-201).



97Operações de Paz e Comércio de Armas

Em relação às armas convencionais e às SALW, existem, atualmente, alguns 
acordos adotados por Estados, por grupos de Estados, organizações regionais 
e pela ONU que buscam controlar seu comércio internacional. Seu alcance, 
entretanto, não tem sido suficiente para limitá-lo de forma satisfatória, e os 
meios de força para sua imposição mostraram-se, por diversas vezes, insuficientes.

No âmbito da ONU, o principal instrumento para limitar o acesso de 
Estados ou de movimentos insurgentes a armas convencionais e SALW são os 
embargos de armas (UN, 2010, p. 9). Embora fundamentais a diversos pro-
cessos de paz, eles precisam de aprovação do CSNU para ser estabelecidos 
e, caso afetem interesses de países com poder de veto, podem não ser apro-
vados ou nem mesmo levados à votação, o que já ocorreu em algumas ocasi-
ões. Em relação à África do Sul, por exemplo, após o Massacre de Sharpeville, 
ocorrido em 1960, cresceu a pressão internacional contra o regime do apartheid 
(Moukambi, 2008, p. 73) e, em 1962, a Assembleia-Geral da ONU convocou 
os Estados a adotarem um embargo contra o país (UN, 1962, p. 9). No entan-
to, França, Reino Unido e Estados Unidos foram contrários a qualquer sanção 
obrigatória (Hufbauer et al., 2008), e, desta forma, por meio da Resolução no 
181 do CSNU, de 1963, aprovou-se apenas um embargo voluntário, o que 
permitiu que o fornecimento de armas para a África do Sul fosse mantido 
nos anos seguintes. Outro caso foi o embargo no âmbito da guerra entre 
Eritreia e Etiópia (1998-2000). Como a Rússia era a maior fornecedora de 
armas para ambos os países e se opunha à criação de um embargo obrigatório, 
foi aprovado, por meio da Resolução no 1.227 do CSNU, de 1999, apenas 
um embargo voluntário, não adotado pela Rússia (Karon, 2000). Somente 
em maio de 2000, por meio da Resolução no 1.298 do CSNU, cerca de dois 
anos após o início dos conflitos e após ambos os países terem acumulado 
amplos estoques de armas, foi imposto um embargo obrigatório (op. cit.).6

Ainda que aprovados, os embargos também carecem, muitas vezes, de meios 
de força que os tornem efetivos. Muitas das armas que abastecem os conflitos têm 
origem na própria região onde estes ocorrem, um fluxo que, para ser evitado, de-
mandaria controles fronteiriços e cooperação policial/militar junto a autoridades de 
países vizinhos, o que, no caso das operações de paz, ainda é uma dimensão pouco 
presente (Andrews, Hunt e Durch, 2007, p. 30). Estes dois aspectos – controle 
de fronteiras e cooperação policial/militar – são complementares na medida em 
que as tropas de paz e as eventuais tropas nacionais, sozinhas, poderiam não ter 
os meios suficientes para impedir o comércio de armas pelas fronteiras, tornando 
fundamental, desta forma, a articulação com Estados vizinhos, como reconhecido 
em relatório do CSNU: 

6. Para uma análise dos desafios impostos ao cumprimento dos embargos na África, ver Lamb (2007).
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Tendo em conta as dimensões regionais que, muitas vezes, caracterizam tais fluxos 
de armas, pode ser considerado útil, em certos casos, colocar o pessoal das Nações 
Unidas nos países vizinhos de forma a manter uma ligação com os homólogos 
nacionais e, dessa forma, monitorar o fluxo de armas a partir de uma perspectiva 
regional. No entanto, esta é uma tarefa particularmente difícil e, para ser eficaz, 
exigiria inabalável compromisso político da comunidade internacional (UN, 2000b, 
p. 9-10, tradução nossa).

Outro instrumento no âmbito da ONU que limita o comércio interna-
cional de armas, embora de maneira indireta, é a Convenção sobre Certas 
Armas Convencionais, de 1980 – um acordo do tipo “guarda-chuva”, visando 
restringir o uso de armas convencionais que produzam ferimentos excessivos 
ou sejam de uso indiscriminado. Atualmente, quatro tipos de armas têm seu 
uso regulado pela convenção: i) fragmentos não detectáveis por raios-X, por 
meio do Protocolo I (1980); ii) minas terrestres, armadilhas (booby traps) e 
dispositivos assemelhados, por meio do Protocolo II (1980); iii) armas incen-
diárias, por meio do Protocolo III (1980); e iv) armas cegantes a laser, por 
meio do Protocolo IV (1995).7 A proibição total do uso, contudo, se aplica 
apenas aos fragmentos não detectáveis e às armas cegantes a laser, as quais, 
por não poderem ser utilizadas pelos Estados-parte dos respectivos protocolos, 
perderam, na prática, sua demanda. Em relação aos outros dois tipos de armas, 
criaram-se regras para sua utilização, mas não se instituiu a proibição total de 
seu uso ou de seu comércio internacional.8 

No âmbito da Comissão de Desarmamento da ONU (United Nations 
Disarmament Commission – UNDC), foi criado, em 1991, o Registro de Armas 
Convencionais, um passo importante na ampliação da transparência quanto 
ao tema. O objetivo do registro, entretanto, não foi a limitação do comércio 
de armas e, ademais, nem as SALW nem as munições estão abrangidas por ele 
(Davis, 2002, p. 38-40). A UNDC também estabeleceu, em 1996, as Diretrizes 
para as Transferências Internacionais de Armas, com princípios que os países são 
convidados a seguir ao julgarem o mérito das vendas externas de armamentos. 
A obediência, contudo, é voluntária e, além disso, o documento é aberto a 
interpretações subjetivas, como se observa no trecho a seguir:

Os Estados, sejam produtores ou importadores, têm a responsabilidade de procurar 
garantir que seu nível de armamento seja compatível com suas necessidades legítimas 

7. No âmbito dessa mesma convenção, há, ainda, um quinto protocolo, de 2003, o qual trata dos restos explosivos de guerra 
(explosives remnants of war). Neste caso, o objetivo do protocolo foi estabelecer regras para a sua remoção, de forma a 
se evitar acidentes. Ele não foi incluído entre as categorias de armas mencionadas nesse parágrafo, tendo em vista não se 
tratar de uma arma, e sim de um “resto” dela.

8. No caso das minas terrestres antipessoal, essas proibições viriam a ser estabelecidas por meio da Convenção de 
Ottawa, de 1997.
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de defesa e segurança, incluindo sua capacidade para participar em operações de paz 
da ONU (UN, 1996, tradução nossa).

Uma medida que poderia efetivamente cercear o comércio internacional de 
armas convencionais e SALW está, atualmente, em discussão no âmbito da ONU: 
o Tratado para o Comércio de Armas (ATT), um instrumento obrigatório que po-
deria ter sido aprovado por ocasião da Conferência da ONU sobre o Tratado para 
o Comércio de Armas, em julho de 2012. O processo teve início, oficialmente, em 
2006, quando a Assembleia-Geral da ONU aprovou, por meio da Resolução no 
61/89, o documento Rumo a um Tratado sobre o Comércio de Armas: estabelecendo 
padrões internacionais comuns para a importação, exportação e transferência de armas 
convencionais (UN, 2007a), cujo objetivo seria, conforme o título, estabelecer 
padrões comuns para a circulação internacional de armas convencionais e SALW. 
O conteúdo do tratado e as formas de impor seu cumprimento foram objeto de 
negociação, com noventa Estados tendo enviado propostas, abrangendo quatro 
tópicos: i) os tipos de produtos que, além das armas propriamente ditas, deveriam 
ter seu comércio regulado pelo tratado (munições, partes e componentes, tecno-
logias de fabricação, produtos de uso dual, entre outros); ii) as atividades a serem 
reguladas pelo tratado (intermediação nas vendas, trânsito, transbordo, reexporta-
ção, retransferência, transferências intangíveis, empréstimos/doações, entre outras);  
iii) as questões a serem consideradas quando da realização das transferências (riscos de 
terrorismo e crime, desvio das armas, posse por parte de atores não estatais, direitos 
humanos, estabilidade regional, entre outros); e iv) os mecanismos operacionais para 
fazer valer o tratado (cooperação e/ou assistência internacional, monitoramento, 
compartilhamento de informações, elaboração de relatórios, entre outros) (Parker, 
2007, passim). Foram realizadas reuniões no âmbito do Comitê Preparatório por 
um Tratado para o Comércio de Armas (PrepCom), cujo objetivo foi preparar as 
organizações internacionais, os órgãos de governo e as organizações não governamen-
tais para as negociações, tendo sido realizadas, também em seu âmbito, discussões 
sobre quais temas deveriam constar do tratado.

O tratado, contudo, não foi aprovado em julho de 2012. Entre os obstáculos 
à sua criação, esteve o fato de que este deveria ter sido aprovado por consenso. 
Esta foi, entretanto, uma condição imposta pelos Estados Unidos para que eles 
participassem do processo. A posição norte-americana foi, particularmente, cru-
cial para o andamento dos trabalhos, tendo em vista o grande número de “alia-
dos e sócios” que possuem e por serem o maior produtor e exportador de armas 
do mundo.9 Deve-se destacar que o governo de Barack Obama passou a apoiar o 
tratado a partir de outubro de 2009, revertendo a posição do governo de Geor-
ge W. Bush e ampliando as possibilidades de sua aprovação, embora, ao mesmo 
tempo – e como mencionado –, a aprovação por consenso fosse uma exigência  

9. No período 1992-2010, os Estados Unidos responderam por 40,7% do total das transferências mundiais de equipamentos 
militares – não estando incluídas nesta porcentagem as SALW. A Rússia respondeu por 19%; a Alemanha, por 7,9%; a 
França, por 7,1%; e o Reino Unido, por 5,5% (Sipri, 2011).
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(United States, 2010; Oxfam, 2009). Além desta exigência norte-americana, países 
com grande produção e/ou consumo de produtos de defesa – como China, Rússia, 
Paquistão e Índia – se opuseram ao tratado. Ademais, ainda que o tratado fosse abran-
gente o suficiente (o que era pouco provável), seria essencial a criação de uma agência 
internacional capaz de monitorar seu cumprimento e fazer valer o texto do documento, 
nos moldes do que ocorre nos casos da Agência Internacional de Energia Atômica 
(Aiea) e da Organização para a Proibição de Armas Químicas (OPAQ).

Fora do âmbito da ONU, há também algumas medidas destinadas a controlar 
o comércio de armas convencionais e SALW, como os embargos promovidos por 
Estados ou organizações regionais. Estes embargos são capazes de diminuir a violência 
em diversos casos, mas podem se mostrar infrutíferos se deles estiverem ausentes 
importantes produtores e exportadores de armas. Atualmente, como exemplo, há 
um embargo dos Estados Unidos e da União Europeia contra a China, estabeleci-
do em 1989, após os eventos ocorridos na Praça Tiannamen. No entanto, como 
importantes produtores e exportadores de armas não aderiram ao embargo – por 
exemplo, a Rússia –, eles podem exportar armas livremente para aquele país e, des-
ta forma, o objetivo de enfraquecer militarmente a China não tem sido atingido 
(Moraes, 2011, p. 74-75).

Além dos embargos, outro mecanismo fora do âmbito da ONU é o Arranjo 
de Wassenaar. Ele foi criado em 1991 como substituto ao Comitê de Coordenação 
para os Controles Multilaterais de Exportações (CoCom), que, por sua vez, havia 
sido criado em 1949 com o objetivo de impedir as vendas de armas para países 
comunistas. Atualmente, quarenta países fazem parte do Arranjo de Wassenaar, 
incluindo todos os grandes exportadores de armas; contudo, as divergências entre 
os integrantes do grupo são grandes, predominando, na prática, decisões nacionais 
quanto às vendas de armas.10 Em relação ao embargo contra a China, por exemplo, 
não há consenso nem mesmo entre os países da União Europeia: a França e, em 
menor escala, o Reino Unido possuem uma interpretação mais flexível do embargo 
que outros países do bloco (op. cit., p. 52-71).

Dois exemplos de relativo sucesso quanto à limitação do comércio internacional 
de armas convencionais são os casos das minas terrestres antipessoal e das bombas de 
fragmentação (cluster bombs). No caso das minas, após intensa pressão organizada 
pela Campanha Internacional pelo Banimento das Minas Terrestres (ICBL) junto a 
governos nacionais, foi aprovada, em 1997, a Convenção de Ottawa, pela qual estes 
artefatos ficaram definitivamente banidos. No caso das bombas de fragmentação, 
o banimento ocorreu por meio da Convenção sobre Munições de Fragmentação, 
de 2008. Apesar de reduzirem impactos humanitários negativos que decorrem dos 
conflitos militares, trata-se de acordos que se referem a artefatos específicos, com 
as demais categorias de armas convencionais permanecendo com fraca regulação. 

10. Para uma análise do CoCom e do Arranjo de Wassenaar, ver Davis (2002) e Grimmett (2006).
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Além disso, países com grande capacidade de influenciar a segurança internacional estão 
ausentes destes dois acordos, como Estados Unidos, Rússia, China, Índia e Paquistão.

Podem-se observar, dessa forma, as limitações dos atuais acordos e instrumentos 
internacionais de controle sobre o comércio de armas convencionais e SALW, tanto 
no âmbito da ONU como no âmbito de Estados, grupos de Estados ou organizações 
regionais. Observam-se também as dificuldades enfrentadas para o cumprimento dos 
acordos, havendo, entretanto, alguns instrumentos que buscam combater este comércio 
ilícito de armas, tema analisado na próxima seção.

4 ACORDOS PARA O COMBATE AO COMÉRCIO ILÍCITO DE ARMAS

Em relação ao comércio ilícito de armas convencionais e SALW, há alguns acordos 
e instrumentos internacionais que buscam coibi-lo, todos recentes e com abran-
gência limitada.

Em julho de 2001, foi realizada a Conferência sobre o Comércio Ilícito de 
Armas Pequenas e Armamentos Leves em todos os seus Aspectos, o primeiro evento 
na ONU que tratou deste tema. O principal resultado foi a criação, ainda em 2001, 
do Programa de Ação para a Prevenção, o Combate e a Erradicação do Comércio 
Ilícito de Armas Pequenas e Armamentos Leves em todos os seus Aspectos (PoA), 
por meio do qual os Estados signatários assumiram o compromisso político de 
adotar uma série de medidas, versando sobre: implementação de leis e tipificação 
de crimes relativos à produção e à circulação de armas; ampliação da segurança dos 
depósitos de armas; controles sobre importação e exportação; marcação das armas 
para possibilitar o posterior rastreamento; entre outras (UN, 2001b). No entanto, 
trata-se de um programa, e não de um acordo mandatório. Há um compromisso 
político, mas os Estados não são obrigados a adotar as medidas. 

Em 2005, a Assembleia-Geral da ONU aprovou, no âmbito do PoA, a 
criação do Instrumento Internacional de Rastreamento (International Tracing 
Instrument – ITI), um sistema de marcação e manutenção de registros que 
possibilitaria uma identificação universal das armas. Com este mecanismo, uma 
arma apreendida em qualquer parte do mundo poderia ter seu país de origem e 
sua data de fabricação identificados: 

Armas são evidências. A maioria carrega marcas que, combinadas com suas caracterís-
ticas estruturais, identificam-nas como algo único. Se elas puderem ser identificadas 
singularmente, a história de sua propriedade pode ser rastreada e o ponto no qual 
foram desviadas para a esfera do ilícito pode ser revelado. O rastreamento de armas 
pode ajudar a descobrir canais ilícitos de fornecimento, oferecendo uma base sólida 
para interromper este comércio e processar os envolvidos (Small Arms Survey, 2009, 
p. 107, tradução nossa).
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A principal deficiência do ITI é que os Estados não são obrigados a adotar o 
sistema – pelo fato de o PoA não ser obrigatório – e, além disso, as munições não 
fazem parte do instrumento (Small Arms Survey, 2006, p. 95 e 100).11

Outra ação no âmbito da ONU foi a assinatura, em 2000, da Convenção 
contra o Crime Organizado Transnacional, composta por três protocolos, chamados 
em conjunto de Protocolos de Palermo. Um deles é o Protocolo contra a Fabrica-
ção e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Partes, Componentes e Munições, 
que entrou em vigor em 2005.12 Este protocolo complementou o PoA por meio 
da obrigatoriedade de que os Estados introduzissem três medidas de combate à 
fabricação e ao comércio ilícitos de armas, quais sejam:

a primeira diz respeito à tipificação dos delitos relacionados à fabricação e ao tráfico 
ilegais de armas de fogo, tendo como base os requisitos do protocolo e suas definições; 
a segunda é relacionada a um sistema de autorizações ou licenças governamentais 
que visam garantir a produção e o comércio legítimos de armas de fogo; e a terceira 
refere-se à marcação e ao rastreamento das armas de fogo (UN, 2011a, tradução nossa).

O protocolo representou um avanço em relação ao PoA graças a seu caráter 
obrigatório. No entanto, grandes exportadores e/ou importadores de armas não 
o assinaram ou não o ratificaram, incluindo os cinco membros permanentes do 
CSNU, a Índia, o Paquistão e a Alemanha (UN, 2011b). 

Há, dessa forma, dois instrumentos no âmbito da ONU que abordam a 
questão do controle sobre o comércio ilícito de armas, com os Estados podendo 
“escolher” a qual vão aderir. Todos os Estados-membros da ONU participam 
do PoA tendo em vista sua não obrigatoriedade. Contudo, o Protocolo contra a 
Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas – que é obrigatório – possui 91 Estados-
parte (em maio de 2012),13 estando ausentes grandes produtores, exportadores ou 

11. Cabe destacar que, no Brasil, a marcação de munições (tanto nas embalagens quanto nos cartuchos) é obrigatória 
para as vendas realizadas para as Forças Armadas nacionais, as polícias militares, as polícias civis, as guardas municipais 
etc., conforme determinação da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003 (Estatuto do Desarmamento). Os dados 
destas marcações são geridos pelo Exército Brasileiro, por meio do Sistema de Controle de Venda e Estoque de Munições 
(Sicovem), instituído inicialmente pela Portaria Normativa no 1.141 do Ministério da Defesa, de 3 de outubro de 2005, e 
alterado posteriormente pela Portaria Normativa no 581 do Ministério da Defesa, de 24 de abril de 2006. Por meio desta 
prática, por exemplo, foi possível identificar desvios de munições por parte de forças de segurança em favor de grupos 
criminosos (Abdala, 2011). Para as exportações, no entanto, a exigência de marcação restringe-se às embalagens dos 
cartuchos, não abrangendo os cartuchos propriamente ditos. De toda forma, contraria-se o argumento muitas vezes 
utilizado de que a marcação de cartuchos implicaria custos elevados: a Companhia Brasileira de Cartuchos (CBC) foi 
pioneira mundial na marcação de cartuchos com uso de tecnologia laser, conforme reconhecido em publicação do Small 
Arms Survey (2011, p. 10), o que não a impediu de se manter como empresa exportadora. Alguns detalhes das práticas 
de marcação no Brasil foram apresentados por equipe do Exército Brasileiro por ocasião do Meeting of Governmental 
Experts of the Programme of Action to Prevent, Combat and Eradicate the Illicit Trade in Small Arms and Light Weapons 
and all Its Aspects, em Nova Iorque, em maio de 2011. A apresentação está disponível em: <http://www.poa-iss.org/
mge/Documents/Topics/2011-05-09/2011-05-09-brazilpresentation.pdf>. 

12. Os outros dois são: Protocolo para Prevenir, Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças; 
e Protocolo contra o Tráfico de Migrantes por Terra, Mar e Ar.

13. O Brasil, junto com o Mali, foi o primeiro país a assinar o protocolo, em julho de 2001, ratificando-o em março de 2006.
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consumidores de armas. Ao mesmo tempo, estes países estão entre os principais 
contribuintes de tropas para operações de paz e/ou entre os principais financiadores 
do Departamento de Operações de Manutenção da Paz das Nações Unidas (DPKO), 
como Estados Unidos, China, Rússia, França, Reino Unido, Índia e Paquistão.14

Outra forma de combate ao tráfico de armas no âmbito da ONU é o controle 
sobre os fluxos de recursos minerais oriundos de zonas de conflito, o qual obteve 
relativo sucesso no caso dos diamantes. A divulgação do Relatório Fowler, em 2000, 
no qual constaram detalhes sobre a forma como o comércio ilícito de diamantes 
abastecia o conflito em Angola (1975-2002), somada ao apoio de alguns governos, 
notadamente o do Canadá, viabilizou a criação, em 2003, de um sistema internacional 
de certificação de origem denominado de Processo Kimberley. Este processo reduziu 
efetivamente a circulação de “diamantes de sangue” entre os países signatários, embora 
críticas à sua efetividade tenham se ampliado em período recente (Irin, 2009; Perry, 
2010).15 Além dos diamantes, que financiaram, sobretudo, as guerras civis em Serra 
Leoa (1991-2002) e na Libéria (1989-1996; 1999-2003), outros recursos minerais 
também têm sido utilizados para a compra de armas, como o coltan, a cassiterita 
e o ouro, como ocorrido nos conflitos na República Democrática do Congo (UN, 
2001a). Não há, entretanto, mecanismos de controle multilaterais sobre os seus 
fluxos, havendo, ainda assim, algumas medidas de Estados ou organizações regionais.

Na próxima seção, há um estudo de caso sobre Ruanda e a República 
Democrática do Congo, em que se demonstra como os fluxos de armas do 
exterior foram um obstáculo aos processos de paz naqueles países.

5 �CONFLITOS EM RUANDA E NA REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DO CONGO, OS 
TRABALHOS DA MONUC E O COMÉRCIO DE ARMAS CONVENCIONAIS/SALW

A região dos Grandes Lagos Africanos, que abrange as regiões próximas aos lagos 
Vitória, Tanganica, Albert, Kivu, entre outros, tem sido o cenário, desde 1990, 
de um conjunto de conflitos que já envolveram nove Estados (Ruanda, Burundi, 
Uganda, República Democrática do Congo, Chade, Líbia, Angola, Namíbia e 
Zimbábue) e cerca de 25 grupos armados. Níveis de violência sem precedentes 
foram atingidos na região durante o genocídio contra os tutsis em Ruanda (1994) 
e durante a Segunda Guerra do Congo (1998-2003), o maior conflito militar des-
de a Segunda Guerra Mundial, no qual morreram cerca de 5 milhões de pessoas.  
A resposta tardia e insuficiente da comunidade internacional, por sua vez, foi um 
dos maiores fracassos do sistema internacional de segurança contemporâneo, ten-
do permitido, indiretamente, a ocorrência de massacres de civis e de estupros, a 

14. No fim de novembro de 2011, os cinco países que mais contribuíam com tropas e policiais para as operações de paz 
da ONU eram, nesta ordem: Bangladesh (10.496), Paquistão (9.374), Índia (8.174), Nigéria (5.716) e Etiópia (5.274) 
(UN, 2011c). Os cinco maiores financiadores do DPKO, por sua vez, no período 2011-2012, são: Estados Unidos (27,1% 
do total), Japão (12,5%), Reino Unido (8,2%) Alemanha (8%) e França (7,6%) (UN, 2011d).

15. Para um balanço dos dez anos do Processo Kimberley, ver Cesar (2011).
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militarização de campos de refugiados por genocidas, o recrutamento de milhares 
de “crianças-soldado” e a falência quase completa de alguns Estados.16

Com o início da Guerra Civil em Ruanda, em 1990, desencadeada após a 
invasão do país por um movimento criado pela diáspora tutsi em Uganda – a Frente 
Patriótica Ruandesa (RPF) –, alguns países suspenderam as vendas de armas para 
Ruanda (por exemplo, a Bélgica). Este não foi o caso, contudo, de outros países, 
como França, Rússia, Egito e África do Sul, que mantiveram o fornecimento de 
armas até abril de 1994, suspendendo-o somente após o início do genocídio (Small 
Arms Survey, 2001, p. 206-207; Fruchart, 2007b, p. 3-4).

O genocídio teve início em abril de 1994, poucas horas após ter sido derrubada 
a aeronave em que estavam o presidente do país, Juvénal Habyarimana, e o presi-
dente do Burundi, Cyprien Ntaryamira, ambos hutus. A Missão de Assistência das 
Nações Unidas para Ruanda (Unamir), que se encontrava no país há cerca de seis 
meses, não interferiu de forma a interromper o genocídio, e as tropas estrangeiras 
que se deslocaram para Ruanda limitaram-se a evacuar os cidadãos de seus países. 

A inoperância do CSNU foi também demonstrada quando um embargo 
de armas contra Ruanda foi estabelecido apenas cinco semanas após o início do 
genocídio, por meio da Resolução no 918, medida que, além disso, não teve os 
meios de força suficientes para ser imposta. A mesma resolução que impôs o 
embargo criou o Comitê de Sanções do Conselho de Segurança, que, entretanto, 
não recebeu poderes de investigação (Fruchart, 2007b, p. 12). Desta forma, antes, 
durante e depois do genocídio, ocorreram fornecimentos de armas em favor de 
governos e grupos armados, contribuindo para a dimensão da violência alcançada 
no genocídio e para a deterioração das condições de segurança de toda a região 
após o seu término.

Dois casos envolvendo fornecimentos ilícitos de armas demonstraram a insu-
ficiência dos meios para o cumprimento do embargo. Um deles envolveu a empresa 
britânica Mil-Tec, que forneceu armas para o governo de Ruanda durante o genocídio. 
Esta empresa, sediada na Ilha de Man, adquiriu as armas na Albânia e as entregou em 
Ruanda por meio de um intermediário israelense, sendo os pagamentos efetuados pelas 
embaixadas ruandesas no Cairo e em Paris, utilizando-se de bancos belgas (Canada, 
2011). Entre outras armas, foram entregues 2,5 mil fuzis AK-47, 2 mil morteiros e cem 
lança-granadas-foguete RPG-7 (Phythian, 2000, p. 22). Outro caso foi o fornecimento 
de armas pela República das Seychelles. Este pequeno país do Oceano Índico, atualmente 
com cerca de 85 mil habitantes, não possui qualquer indústria bélica, mas, em 1993, 
havia apreendido um carregamento com 80 t de armas após inspeção realizada em um 
de seus portos, as quais eram provenientes da Sérvia e tinham a Somália como destino 
(Boggan, 1996). As armas foram mantidas sob controle do governo do país até junho de 

16. Para uma análise dos conflitos na região, com enfoque sobre o baixo perfil da reação da comunidade internacional, 
ver Human Rights Watch (1999), Feeley e Thomas-Jensen (2008) e Kovras (2011). 
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1994, quando cerca de dois terços foram vendidos para o governo do então Zaire, que as 
repassou ao governo de Ruanda ainda durante o genocídio. Entre as armas, havia cerca 
de 2,5 mil fuzis AK-47, 6 mil morteiros e 5,6 mil granadas de fragmentação (Boggan, 
1996; Fruchart, 2007b, p. 11 e 15; Stohl e Grillot, 2009, p. 104-105).

Ao término do genocídio em Ruanda, seguiu-se a chamada Crise de Refugiados 
dos Grandes Lagos, que consistiu na fuga de hutus para países vizinhos, sobretudo 
para o então Zaire, destino de 1,4 milhão de hutus ruandeses (Fruchart, 2007b, p. 11), 
provocando o transbordamento do conflito em Ruanda para toda a região dos Grandes 
Lagos Africanos. No Zaire, parte dos hutus reorganizou-se militarmente nos campos 
de refugiados, onde criaram a União Democrática por Ruanda (RDR), grupo que 
passou a desferir ataques contra Ruanda.17 A RDR recebeu armas de diversas origens, 
notadamente do próprio governo do Zaire, o qual também havia permitido a fuga de 
hutus de Ruanda portando armas das Forças Armadas ruandesas. A RDR utilizou-se 
ainda de canais que haviam abastecido a África do Sul, na época do apartheid (após 
o embargo obrigatório da ONU estabelecido em 1977), e a União Nacional para a 
Independência Total de Angola – Unita (op. cit., p. 15).

Ao mesmo tempo, após a tomada do poder em Ruanda pelos tutsis, em 1994, 
por meio da RPF, o governo ruandês passou a apoiar com armas, tropas e logística 
a Aliança das Forças Democráticas para a Libertação do Congo-Zaire (AFDL), 
movimento liderado por Laurent-Desiré Kabila, que lutava no então Zaire contra o 
governo de Mobutu Sese Seko (UN, 2007b, p. 2). A queda de Mobutu, em 1997, e 
a subida ao poder de Kabila não significaram, contudo, o fim dos conflitos na região. 
Em função de o novo governo congolês não honrar o compromisso de desmantelar 
os acampamentos de refugiados hutus no leste do país, os governos de Ruanda e 
de Uganda, após apoiarem brevemente o governo de Kabila, transformaram-se em 
forças opositoras, passando a apoiar com armas a União Congolesa pela Democracia 
(RCD), movimento armado criado em 1998. Este fato daria início à Segunda Guerra 
do Congo, conflito que envolveu nove Estados e cerca de 25 grupos armados, no 
qual o fluxo de armas do exterior teve papel central.

Com o início da Segunda Guerra do Congo, uma grande quantidade de armas 
passou a entrar nas regiões do leste da República Democrática do Congo, visto que 
Ruanda e Uganda enviaram tropas e equipamentos [para a região] para apoiar suas 
forças por procuração [proxy forces]. Segundo alguns relatos, em setembro de 1998, 
até vinte aeronaves de transporte pousavam diariamente em Goma, desembarcando 
suprimentos militares – incluindo carros de combate e outras armas pesadas –, 
assim como tropas de Ruanda e Uganda; grupos rebeldes foram vistos com carros 
de combate T-55 de Uganda (Fruchart, 2007a, p. 5, tradução nossa).

17. A RDR era composta por integrantes de milícias hutus, como a Interahamwe, e do antigo governo ruandês, os quais 
haviam liderado o genocídio dos tutsis. Após a tomada do poder pelos tutsis, por meio da RPF, estes hutus fugiram para 
o então Zaire, onde se reorganizaram e formaram a RDR, movimento que politizou, militarizou e se tornou o poder 
efetivo nos campos de refugiados.
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O RCD começou a se fragmentar já em 1999, originando, entre outros 
grupos, o RCD-Goma (baseado em Goma, no leste da República Democrática 
do Congo, fronteira com Ruanda) e o RCD-Kisangani (baseado em Kisangani, 
no norte da República Democrática do Congo) – apoiados, respectivamente, 
por Ruanda e Uganda. Estes dois grupos, além de combaterem o governo con-
golês, passaram a confrontar-se entre si, adicionando, desta forma, mais uma 
dimensão ao conflito.

No âmbito da Segunda Guerra do Congo, buscou-se a paz, inicialmente 
em 1999, por meio do Acordo de Cessar-Fogo de Lusaka,18 e, com o objetivo de 
garanti-la, foi criada a Missão das Nações Unidas na República Democrática do 
Congo (MONUC), por meio da Resolução no 1.291 do CSNU, de fevereiro de 
2000. A missão, contudo, não conseguiu manter o cessar-fogo, sendo um dos 
problemas enfrentados a facilidade de acesso às armas pelos atores em conflito. 

Durante a guerra, ao contrário do ocorrido em Ruanda, o CSNU não 
impôs um embargo de armas sobre a República Democrática do Congo, palco 
dos conflitos mais violentos da região. Tal embargo foi estabelecido apenas em 
julho de 2003, por meio da Resolução no 1.493, após a assinatura do Acordo 
Global e Inclusivo (dezembro de 2002), quando a Segunda Guerra do Congo 
já havia terminado (Fruchart, 2007a, p. 2); ademais, somente oito meses após o 
embargo foi criado um comitê para monitorá-lo e para aplicar eventuais sanções 
(Fruchart, 2007b, p. 9).19

A MONUC, por meio da Resolução no 1.565 do CSNU, de outubro de 
2004, foi autorizada a fazer valer o embargo usando-se dos meios que fossem 
necessários (op. cit., p. 9). Contudo, dificuldades foram enfrentadas em de-
corrência da falta de controle nas fronteiras do país e pelo fato de os recursos 
naturais em Kivu do Norte, Kivu do Sul e Ituri estarem sendo controlados 
por grupos rebeldes, os quais, desta forma, tinham ampla disponibilidade de 
recursos para adquirirem armas.

O mercado interno de armas foi “inundado por armas e munições”, e os meios para 
comprá-los foram facilitados pela exploração ilegal de recursos naturais das regiões 
de Ituri e do Kivu. Os controles nas fronteiras das regiões em conflito não apenas 
foram utilizados por grupos rebeldes para trazer equipamentos militares ilícitos, mas 

18. O acordo foi assinado em julho de 1999 e tentou encerrar a Segunda Guerra do Congo. Ele foi assinado pelos 
chefes de Estado de Angola, Namíbia, República Democrática do Congo, Ruanda, Uganda, Zâmbia e Zimbábue, bem 
como pelo Movimento pela Libertação do Congo (MLC) e pela RCD, dois dos principais grupos rebeldes na República 
Democrática do Congo (Fruchart, 2007a, p. 4).

19. O embargo abrangia as províncias de Kivu do Norte e Kivu do Sul e a região do Ituri, no leste e nordeste do país, e 
estendia-se ao restante da República Democrática do Congo para os movimentos que não haviam aderido ao Acordo 
Global e Inclusivo.
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as “taxas de alfândega” eram também uma fonte de renda para as compras de armas. 
Estas dificuldades foram agravadas pela falta de cooperação entre os governos da 
República Democrática do Congo, de Ruanda e de Uganda. A MONUC saiu-se 
apenas um pouco melhor em sua missão de monitorar as violações do embargo, visto 
que o acesso às instalações militares, aos aviões e aos aeroportos lhe foi negado em 
várias ocasiões (op. cit., 2007b, p. 10, tradução nossa).

O RCD-Goma se converteu, em 2006, no Congresso Nacional pela Defesa 
do Povo (CNDP), o qual – após as eleições realizadas nesse ano na República 
Democrática do Congo, vencidas por Joseph Kabila – passou a ser o principal 
movimento rebelde armado do país, tendo entrado em combate, inclusive, contra 
as tropas da MONUC (UN, 2008).20

Em síntese, tanto antes como depois do estabelecimento da Unamir, da MONUC 
e dos embargos de armas do CSNU, ocorreram fornecimentos de armas para diver-
sos Estados e movimentos rebeldes, sobretudo na República Democrática do Congo.  
Os principais fornecedores eram governos e movimentos rebeldes estrangeiros, sobre-
tudo os governos de Ruanda e Uganda. A MONUC, por sua vez, cuja missão pri-
mordial seria garantir o cessar-fogo previsto no Acordo de Lusaka e fazer cumprir o 
embargo estabelecido em 2003, não teve condições de fazer valer estas medidas em 
função, entre outros motivos, da facilidade de acesso a armas pelos grupos em conflito.  
A missão não tinha recursos humanos e materiais suficientes para monitorar as fronteiras 
do país (que possuem uma extensão de 10.730 km), e, como mencionado, sua autorização 
para o acesso às instalações militares, às aeronaves e aos aeroportos, apesar de garantida pelo 
CSNU, na prática, não ocorreu em muitos casos. A inspeção de aeronaves e aeroportos, 
particularmente, seria fundamental em um país no qual grande parte do transporte é feito 
por via aérea, em função da precariedade da infraestrutura rodoviária (Koppen, Gallant 
e Eisen, 2010, p. 927).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os acordos internacionais que buscam controlar e/ou limitar o comércio de armas 
convencionais e SALW não são abrangentes o suficiente e não há, em muitos casos, 
os meios de força necessários para fazer valer os acordos e os embargos. Desta forma, 
por um lado, a comunidade internacional, por meio do CSNU, aprova resoluções e 
envia capacetes azuis para prevenir conflitos e manter, promover, impor ou construir 
a paz em diversos países, mas, por outro, esta mesma comunidade coloca em risco 
as missões ao não criar mecanismos que efetivamente limitem o comércio interna-
cional de armas convencionais e SALW. As decisões sobre as vendas externas destes 
tipos de armas ainda são atributos quase exclusivos dos Estados, os quais mantêm 

20. Em maio de 2010, por meio da Resolução no 1.925 do CSNU, o nome da missão foi alterado para Missão das 
Nações Unidas de Estabilização da República Democrática do Congo (Monusco).



108 O Brasil e as Operações de Paz em um Mundo Globalizado

a autonomia de poder usar o fornecimento externo de armas em prol de objetivos 
políticos e/ou econômicos nacionais.21 

Em 2012, por ocasião da Conferência da ONU sobre o Tratado para o Comércio 
de Armas, cujo objetivo foi aprovar um tratado que regulasse o comércio de armas 
convencionais e SALW, os Estados-membros da ONU tiveram a oportunidade de 
criar um instrumento que, caso fosse abrangente e possuísse os mecanismos opera-
cionais adequados, poderia ampliar os controles sobre este tipo de comércio e, assim, 
contribuir para diminuir os riscos de atraso ou inviabilização dos processos de paz. 
Entretanto, as perspectivas foram frustradas em função da exigência dos Estados 
Unidos de que ele fosse aprovado por consenso e das posições reticentes de grandes 
produtores, exportadores e/ou consumidores de armas, como Rússia, China e Índia.

No caso das SALW, a questão do controle possui uma dificuldade adicional; 
qual seja, a relativa facilidade em se produzir este tipo de armamento. Ainda que 
sejam criados controles internacionais rígidos, estas armas poderiam ser produzi-
das de forma artesanal, mantendo-se, assim, o abastecimento de conflitos locais.  
Deve-se reconhecer, apesar disso, que controles internacionais efetivos reduziriam, de 
fato, a disponibilidade de armas, e que a produção artesanal não seria capaz de com-
petir em custo e quantidade ofertada com a produção de armas em escala industrial.

Por fim, o governo do Brasil apoiou a criação do ATT desde o início do proces-
so, em 2006, mas sem exibir uma posição de destaque. O país não foi patrocinador 
ou copatrocinador do projeto do que seria a futura Resolução A/RES/61/89 e não 
compôs o grupo de 76 Estados que o apoiou de imediato (embora o Brasil tenha 
apoiado a proposta logo depois, em conjunto com mais 38 Estados) (UN, 2006, p. 40).  
O Brasil não fez parte do grupo que se convencionou chamar de “entusiastas do 
ATT”–, integrado, sobretudo, por países da União Europeia e da África–, mas, ao 
mesmo tempo, não pertenceu ao chamado “grupo dos céticos” (China, Rússia, Ín-
dia, Paquistão, Estados Unidos, entre outros), adotando, dessa forma, uma posição 
intermediária. Tal posição pode ser constatada por meio dos discursos da delegação 
brasileira junto ao PrepCom, em que se observa, por um lado, posição favorável a um 
tratado que regulasse o comércio de armas, mas, por outro, a exposição de uma série de 
ressalvas, sobretudo quanto à subjetividade de algumas propostas e à possibilidade de 
que o ATT pudesse vir a limitar as capacidades de defesa dos Estados (Brasil, 2010a; 
2010b; 2011a; 2011b; 2011c; 2011d; 2011e; 2011f).

A defesa do tratado no Brasil foi realizada de forma mais incisiva por duas 
organizações não governamentais que participaram diretamente junto à UNDC do 
processo de criação do ATT: o Instituto Sou da Paz e a Viva Rio. A adoção de um tra-
tado desta natureza, contudo, desde que seja capaz de regular efetivamente o comércio 

21. Para uma análise das formas pelas quais os Estados podem utilizar as vendas externas de armas para atingir objetivos 
políticos e econômicos, ver Moraes (2011).
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internacional de armas convencionais e SALW, beneficiaria o Brasil, pois ampliaria as 
possibilidades de sucesso das operações de paz, nas quais o Brasil tem expandido sua 
presença em período recente, e ampliaria os controles sobre a entrada no país de SALW 
produzidas no exterior. Além disso, trata-se de oportunidade de o país expandir seu 
soft power, projetando-se na defesa de um tema com amplo apoio da população em 
diversos países do mundo.22 Particularmente na área de marcação a laser de cartuchos 
de munição, uma empresa brasileira foi pioneira, demonstrando a viabilidade técnica 
e econômica da marcação, podendo o Brasil fornecer apoio para a implementação em 
outros países tanto da prática da marcação a laser quanto da gestão do sistema (por 
meio do Sistema de Controle de Venda e Estoque de Munições – Sicovem).

REFERÊNCIAS

ABDALA, R. Munições da PM abasteciam facção criminosa do Rio de Janeiro, 
diz PF. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 26 jul. 2011. Disponível em: <http://
www.jb.com.br/rio/noticias/2011/07/26/municoes-da-pm-abasteciam-faccao-
criminosa-do-rio-de-janeiro-diz-pf>.

ANDREWS; K. N.; HUNT, B. L.; DURCH, W. J. Border security, trade controls, 
and UN Peace Operations. In: THE HENRY L. STIMSOM CENTER. Post-conflict 
borders and UN peace operations. Washington, 2007. Disponível em: <http://
www.stimson.org/images/uploads/research-pdfs/Borders_Part2_AUG07.pdf>. 

BOGGAN, S. Bloody trade that fuels Rwanda’s war. The Independent, London, 
23 Nov. 1996. Disponível em: <http://www.independent.co.uk/news/world/bloody-
trade-that-fuels-rwandas-war-1353751.html>. 

BRASIL. Exército Brasileiro. Portaria no 01-D Log, de 17 de janeiro de 2006. Aprova  
as normas para o registro, o cadastro e o porte de arma de fogo para militares do 
Exército e dá outras providências. Brasília, 2006. Disponível em: <http://www.dfpc.
eb.mil.br/institucional/legislacao/PorteArmaMilEB/Port001-DLog_17Jan06.pdf>. 

______. Statement on an Arms Trade Treaty. Preparatory Committee for the United 
Nations Conference on the Arms Trade Treaty. New York, 13 July 2010a. Disponível em: 
<http://www.un.org/disarmament/convarms/ATTPrepCom/Documents/Statements-
MS/2010-07-13/13072010-Brazil-Rev-E.pdf>. 

______. Statement on goals and objectives of an ATT. Preparatory Committee 
for the United Nations Conference on the Arms Trade Treaty. New York, 16 July. 
2010b. Disponível em: <http://www.un.org/disarmament/convarms/ATTPrepCom/

22. Em Council on Foreign Relations (2001), há dados de um survey realizado em vários países do mundo. Em média, 58% 
dos entrevistados se mostraram favoráveis a que a ONU tivesse o poder de regular o comércio internacional de armas, 
enquanto 30% se opuseram. As porcentagens de apoio foram: Quênia (85%); Nigéria (84%); França (77%); Coreia do 
Sul (75%); Reino Unido (69%); Israel (60%); Estados Unidos (60%); Argentina (36%); Turquia (34%); e Filipinas (32%). 



110 O Brasil e as Operações de Paz em um Mundo Globalizado

Documents/Statements-MS/2010-07-16/16-07-2010-Brazil-E.pdf>. 

______. Consideration of the scope of the ATT. Preparatory Committee for the 
United Nations Conference on the Arms Trade Treaty. New York, 28 Feb. 2011a. 
Disponível em: <http://www.un.org/disarmament/convarms/ATTPrepCom/Docu-
ments/Statements-MS/PrepCom2/20110228/20110228Brazil-E.pdf>. 

______. Consideration of the criteria and parameters of the ATT. Prepara-
tory Committee for the United Nations Conference on the Arms Trade Treaty. 
New York, 1o Mar. 2011b. Disponível em: <http://www.un.org/disarmament/
convarms/ATTPrepCom/Documents/Statements-MS/PrepCom2/20110301/
new/20110301Brazil-E.pdf>. 

______. Consideration of international cooperation and assistance in the con-
text of the ATT. Preparatory Committee for the United Nations Conference on 
the Arms Trade Treaty. New York, 2 Mar. 2011c. Disponível em: <http://www.
un.org/disarmament/convarms/ATTPrepCom/Documents/Statements-MS/
PrepCom2/20110302/20110302Brazil-E.pdf>. 

______. ATT: draft paper on implementation. Preparatory Committee for the United 
Nations Conference on the Arms Trade Treaty. New York, 11 July 2011d. Disponível 
em: <http://www.un.org/disarmament/convarms/ATTPrepCom/Documents/State-
ments-MS/PrepCom3/2011-July-11/Afternoon/2011-July-11-Brazil-Updated-E.pdf>. 

______. ATT: final provisions. Preparatory Committee for the United Nations Con-
ference on the Arms Trade Treaty. New York, 13 July 2011e. Disponível em: <http://
www.un.org/disarmament/convarms/ATTPrepCom/Documents/Statements-MS/
PrepCom3/2011-July-13/2011-07-13-Brazil-E.pdf>. 

______. Chair’s new draft paper. Preparatory Committee for the United Nations 
Conference on the Arms Trade Treaty. New York, 14 July 2011f. Disponível em: 
<http://www.un.org/disarmament/convarms/ATTPrepCom/Documents/Statements-
MS/PrepCom3/2011-July-15/2011-07-15-Brazil-E.pdf>. 

CANADA. Foreign Affairs and International Trade Canada. Small arms brokering: 
impact, options for controls and regulation. Ottawa, 2011. Disponível em: <http://
www.international.gc.ca/arms-armes/isrop-prisi/research-recherche/conventional-
conventionnelles/coflin2000/section06.aspx>. 

CESAR, A. A. M. Dez anos do Processo de Kimberley. Política Externa, São 
Paulo, set.-nov. 2011. 

COUNCIL ON FOREIGN RELATIONS. World opinion on general principles 
of world order. In: ______. Public opinion on global issues. New York, 2011. 
Disponível em: <http://www.cfr.org/content/publications/attachments/2011_POP-
CH1WorldOrder.pdf>.



111Operações de Paz e Comércio de Armas

DAVIS, I. The regulation of arms and dual-use exports: Germany, Sweden and 
the UK. New York: Oxford University Press; Sipri, 2002. Disponível em: <http://
books.sipri.org/files/books/SIPRI02Davis.pdf>. 

FEELEY, R.; THOMAS-JENSEN, C. Beyond crisis management in Eastern Congo. 
Enough Strategy Paper, Washington, Dec. 2008. Disponível em: <http://www. 
enoughproject.org/files/publications/easterncongo_1208.pdf>. 

FRUCHART, D. United Nations arms embargoes: their impact on arms flows 
and target behaviour – Case study: Democratic Republic of the Congo, 2003-
2006. Stockholm: Sipri, 2007a. Disponível em: <http://books.sipri.org/files/misc/
UNAE/SIPRI07UNAEDRC.pdf>. 

______. United Nations arms embargoes: their impact on arms flows and target 
behaviour. Case study: Rwanda, 1994-present. Stockholm: Sipri, 2007b. Disponível 
em: <http://books.sipri.org/files/misc/UNAE/SIPRI07UNAERwa.pdf>. 

GRIMMETT, R. F. Military technology and conventional weapons export 
controls: the Wassenaar Arrangement. Washington: Congressional Research Ser-
vice/The Library of Congress, 2006. (CRS Report for Congress). Disponível em: 
<http://www.fas.org/sgp/crs/weapons/RS20517.pdf>. 

HUFBAUER, G. C. et al. Cases 62-2 and 85-1. UN v. South Africa (1962-1994: 
Apartheid; Namibia). US, Commonwealth v. South Africa (1985-91: Apartheid). 
In: ______. Case studies in economic sanctions and terrorism. Washington: 
Peterson Institute for International Economics, 2008. Disponível em: <http://
www.piie.com/research/topics/sanctions/southafrica.cfm>. 

HUMAN RIGHTS WATCH. Leave none to tell the story: genocide in Rwanda. 
New York, Mar. 1999. Disponível em: <http://www.unhcr.org/refworld/
publisher,HRW,,RWA,45d425512,0.html>. 

IRIN – INTEGRATED REGIONAL INFORMATION NETWORKS. Credibility 
of Kimberley Process on the line, say NGOs. Irin Global, Johannesburg, 22 jun. 
2009. Disponível em: <http://www.irinnews.org/Report.aspx?ReportId=84949>. 

KARON, T. Why Eritrea-Ethiopia arms ban hurts only Russia. CNN.com, 
18 May. 2000. Disponível em: <http://archives.cnn.com/2000/WORLD/
africa/05/18/ethiopia5_18.a.tm>. 

KOPPEN, D. B.; GALLANT, P.; EISEN, J. D. The Arms Trade Treaty: Zimbabwe, 
the Democratic Republic of the Congo, and the prospects for arms embargoes on 
human rights violators. Penn State Law Review, Pittsburgh, v. 114, n. 3, 2010. 
Disponível em: <http://www.pennstatelawreview.org/articles/114/114%20Penn%20
St.%20L.%20Rev.%20891.pdf>. 



112 O Brasil e as Operações de Paz em um Mundo Globalizado

KOVRAS, I. The UN’s moral responsibility in the “spill-over” of genocide from 
Rwanda to the Democratic Republic of Congo. African Journal of International and 
Comparative Law, Edinburgh, v. 19, n. 1, p. 145-163, Jan. 2011. Disponível em: 
<http://works.bepress.com/cgi/viewcontent.cgi?article=1010&context=iosif_kovras>.

LAMB, G. Beyond “shadow-boxing” and “lip service”: the enforcement of arms 
embargoes in Africa. ISS Paper, Pretoria, n. 135, Apr. 2007. Disponível em: <http://
kms1.isn.ethz.ch/serviceengine/Files/ISN/98924/ipublicationdocument_singledo-
cument/da5cb779-d917-44fe-b8d0-2fce35ed40d0/en/PAPER135.pdf>. 

MORAES, R. F. O mercado internacional de equipamentos militares: negócios e 
política externa. Brasília: Ipea, mar. 2011a. (Texto para Discussão, n. 1.596). Dispo-
nível em: <http://www.ipea.gov.br/sites/000/2/publicacoes/tds/TD_1596_Web.pdf>.

______. Missões de paz e comércio de armas: governança e “desgovernança” interna-
cional na gestão de conflitos. Boletim de Economia e Política Internacional, v. 7, 
jul.-set. 2011. Disponível em: <http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/
boletim_internacional/110722_boletim_internacional07.pdf>. 

MOUKAMBI, V. Relations between South Africa and France with special reference 
to military matters, 1960-1990. 2008. Dissertation (doctoral degree in Philosophy 
in History) – Stellenbosch University, Stellenbosch/south africa, 2008. Disponível 
em: <https://scholar.sun.ac.za/handle/10019.1/1228>. 

MUGGAH, R. No magic bullet: a critical perspective on disarmament, demobili-
zation and reintegration (DDR) and weapons reduction in post-conflict contexts. 
The Round Table, v. 94, n. 379, Apr. 2005. Disponível em: <https://woc.uc.pt/
feuc/course/Dout-PIRC/2008-2009/Muggah%20-%20DDR.pdf>.

OXFAM – OXFORD COMMITTEE FOR FAMINE RELIEF. US joins Arms 
Trade Treaty talks, but at high price. New York, 15 Oct. 2009. Disponível em: 
<http://www.oxfam.org/en/pressroom/pressrelease/ 2009-10-15/us-joins-arms-
trade-treaty-talks-high-price>. 

PARKER, S. Analysis of states’ views on an Arms Trade Treaty, 14 to 21 June 
2007. Geneva, Oct. 2007. Disponível em: <http://www.unidir.org/pdf/ouvrages/
pdf-1-92-9045-008-A-en.pdf>. 

PERRY, A. Why Zimbabwe’s new diamonds imperil global trade. Time, Manica, 
5 Dec. 2010. Disponível em: <http://www.time.com/time/magazine/article/ 
0,9171,2029482,00.html>. 

PHYTHIAN, M. The illicit arms trade: cold war and post-cold war. In: ______. 
(Ed.). Under the counter and over the border: aspects of the contemporary trade 
in illicit arms. Dordrecht: Kluwer Academic Publishers, 2000. 



113Operações de Paz e Comércio de Armas

SIPRI – STOCKHOLM INTERNATIONAL PEACE RESEARCH INSTITUTE. 
Military expenditure database (Excel workbook). Stockholm, 2011. Disponível 
em: <http:// milexdata.sipri.org/files/?file=SIPRI+milex+data+1988-2010.xls>. 

SMALL ARMS SURVEY. Small Arms Survey 2001: profiling the problem. New 
York: Oxford University Press, 2001. Disponível em: <http://www.smallarmssurvey.
org/publications/by-type/yearbook/small-arms-survey-2001.html>. 

______. Small Arms Survey 2006: unfinished business. New York: Oxford University 
Press, 2006. Disponível em: <http://www.smallarmssurvey.org/de/publications/by-type/
yearbook/small-arms-survey-2006.html>. 

______. Small Arms Survey 2009: shadows of war. New York: Oxford University 
Press, 2009. Disponível em: <http://www.smallarmssurvey.org/publications/by-
type/yearbook/small-arms-survey-2009.html>. 

______. Ammunition marking: current practices and future possibilities. Issue 
Brief. New York, Dec. 2011. Disponível em: <http://www.smallarmssurvey.org/
fileadmin/docs/G-Issue-briefs/SAS-IB3-Ammunition-Marking.pdf>. 

STOHL, R.; GRILLOT, S. The International Arms Trade. Cambridge: Polity 
Press, 2009. 

UN – UNITED NATIONS. General Assembly. Resolution 1761 (XVII). The 
policies of apartheid of the Government of the Republic of South Africa. New 
York, 6 Nov. 1962. Disponível em: <http://www.un.org/documents/ga/res/17/
ares17.htm>. 

______. General Assembly. Guidelines for international arms transfers in the 
context of General Assembly Resolution 46/36 H of 6 December 1991. New 
York, 1996. Disponível em: <http://archives.sipri.org/contents/expcon/acn10.html>. 

______. General Assembly. A/52/298. Report of the Panel of Governmental 
Experts on Small Arms. New York, 27 Aug. 1997. Disponível em: <http://www.
un.org/Depts/ddar/Firstcom/SGreport52/a52298.html>. 

______. Security Council. Statement by the President of the Security Council. 
New York, 8 July 1999. Disponível em: <http://www.securitycouncilreport.org/
atf/cf/%7B65BFCF9B-6D27-4E9C-8CD3-CF6E4FF96FF9%7D/Arms%20
SPRST%201999%2021.pdf>. 

______. Security Council. The role of United Nations peacekeeping in disarma-
ment, demobilization and reintegration. New York, 11 Feb. 2000a. Disponível   
em: <http://reliefweb.int/sites/reliefweb.int/files/resources/3768C42C154A073D
C12574280044873C-sc_feb2000.pdf>. 



114 O Brasil e as Operações de Paz em um Mundo Globalizado

______. Security Council. Resolution 1314. New York, 11 Aug. 2000b. Disponível 
em: <http://www.un.org/Docs/scres/2000/sc2000.htm>. 

______. Letter dated 12 April 2001 from the Secretary-General to the President 
of the Security Council. Report of the Panel of Experts on the Illegal Exploitation 
of Natural Resources and Other Forms of Wealth of the Democratic Republic of 
the Congo. New York, 12 Apr. 2001a. Disponível em: <http://www.un.org/News/
dh/latest/drcongo.htm>. 

______. Programme of Action to Prevent, Combat and Eradicate the Illicit 
Trade in Small Arms and light Weapons in all its Aspects (UN Document A/
CONF.192/15). Geneva, jul. 2001b. Disponível em: <http://www.poa-iss.org/
poa/poahtml.aspx>. 

______. Security Council. Letter Dated 30 January 2006 from the Chairman 
of the Security Council Committee established pursuant to Resolution 1591 
(2005) concerning the Sudan addressed to the President of the Security Council. 
New York, 30 Jan. 2006. Disponível em: <http://www.responsibilitytoprotect.org/
files/UN%20Panel%20of%20experts%20jan%2030.06.pdf>. 

______. General Assembly. Towards an arms trade treaty: establishing common 
international standards for the import, export and transfer of conventional arms. 17 
Aug. 2007a. Disponível em: <http://unhq-appspub-01.un.org/UNODA/Library.
nsf/e5e236cc645fcd048525731d006514e5/89c180c3e70b599b8525735b004bc
f22/$FILE/a-62-278%20part1.pdf>.

______. Office of the High Commissioner for Human Rights. Democratic 
Republic of the Congo 1993-2003. UN Mapping Report. New York, 2007b. 
Disponível em: <http://www.ohchr.org/Documents/Countries/ZR/FS-6_Neigh-
bouring_States_FINAL.pdf>. 

______. Radio. MONUC battles rebel fighters in eastern DRC. Kinshasa, 
28 Oct. 2008. Disponível em: <http://www.unmultimedia.org/radio/english/
detail/35584.html>. 

______. General Assembly. Consolidation of peace through practical disarmament 
measures: assistance to States for curbing the illicit traffic in small arms and light 
weapons and collecting them – The illicit trade in small arms and light weapons in 
all its aspects. New York, 20 July 2010. Disponível em: <http://www.poa-iss.org/
CASAUpload/Members/Documents/6@A-63-261.pdf>. 

______. United Nations Convention against Transnational Organized Crime 
and its Protocols. New York, 2011a. Disponível em: <http://www.unodc.org/
unodc/en/treaties/CTOC/index.html>. 



115Operações de Paz e Comércio de Armas

______. Status of ratification of the Protocol against the Illicit Manufacturing 
of and Trafficking in Firearms, Their Parts and Components and Ammuni-
tion, supplementing the United Nations Convention against Transnational 
Organized Crime. New York, 2011b. Disponível em: <http://treaties.un.org/Pages/
ViewDetails.aspx?src=TREATY&mtdsg_no=XVIII-12-c&chapter=18&lang=en>. 

______. Department of Peacekeeping Operations. Monthly Summary of Con-
tributions (police, military experts on mission and troops). New York, 30 Nov. 
2011c. Disponível em: <http://www.un.org/en/peacekeeping/contributors/2011/
nov11_1.pdf>. 

______. Department of Peacekeeping Operations. Financing peacekeeping. New 
York, 2011d. Disponível em: <http://www.un.org/en/peacekeeping/operations/
financing.shtml>. 

______. Disarmament Commission. Background. New York, [s.d.]a. Disponível 
em: <http://www.un.org/disarmament/HomePage/DisarmamentCommission/
UNDiscom.shtml>. 

______. Peacekeeping operations: peace and security. New York, [s.d.]b. Disponível 
em: <http://www.un.org/en/peacekeeping/operations/peace.shtml>. 

UNITED STATES. Department of State. U.S. Support for The Arms Trade 
Treaty. Washington, 26 May 2010. Disponível em: <http://www.state.gov/t/isn/
rls/fs/148311.htm>. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR

PARKERS, S. National implementation of the United Nations Small Arms 
Programme of action and the international tracing instrument: an analysis of 
reporting in 2009-10. Geneva, June 2010. Disponível em: <http://www.poa-iss.
org/MGE/Documents/Topics/SAS-AnalysisofReporting.pdf>. 




